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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  ADICIONAL  DE  INATIVIDADE. 
MILITARES  REFORMADOS.  CONGELAMENTO  DA 
VERBA COM BASE NA LC Nº 50/2003.  SENTENÇA QUE 
DETERMINOU  O  DESCONGELAMENTO  ATÉ  O  INÍCIO 
DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  ESTADUAL  N°  9.703/2012. 
INCIDÊNCIA  DA  LEI  VIGENTE  À  ÉPOCA  DA 
CONCESSÃO  DA  APOSENTADORIA. PERCENTUAL 
DEVIDO  NA  FORMA  DO  ART.   ART.  12,  DA  LEI  N° 
5.701/93. PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  E  DA 
REMESSA OFICIAL. 

A  partir  da  edição  da  Medida  Provisória n°  185/2012, 
convertida  na  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  transformou  a 
forma de pagamento do adicional de inatividade devido aos 
militares  reformados,  configurando  a  existência  do  débito 
especificado na exordial.

O  adicional  de  inatividade  é  devido  à  razão  de  0,2  (dois 
décimos) quando tempo computado for inferior a 30 (trinta) 
anos  de  serviço,  e  de  0,3  (três  décimos)  quando  tempo 
computado for igual ou superior a 30 (trinta) anos de serviço.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao 
apelo e à remessa necessária.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pela PBPREV  –  Paraíba 
Previdência  contra sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca da Capital nos autos da ação de revisão de adicional de inatividade 
em  face  dela  ajuizada  por José  Marcone  de  Lima,  Carlos  Alberto  Sobral, 
Gerônimo  Martins  do  Nascimento,  Jarbas  Oliveira  Barros,  Zélio  Barros  dos 
Santos, Antônio Biserris da Cruz, Getúlio Gomes da Silva, Erivan Olímpio Flor, 
Manoel Celestino da Silva, Nilton da Silva Gomes.

O Juízo julgou procedente o pedido por entender que a Lei 
Complementar n° 50/2003 não se aplicava ao militar, sob fundamento de que essa 
legislação  não  incide  sobre  a  sistemática  remuneratória  da  categoria,  que  se 
submete à norma especial, condenando a promovida a descongelar o adicional de 
inatividade até a entrada em vigor da Lei Estadual nº 9.703/2012, e a proceder à 
atualização da prestação na forma do art. 12, da Lei n° 5.701/93, determinando a 
incidência de juros e correção monetária na forma do art. 1º-F, da Lei Federal n° 
9.494/97.  Condenou,  ainda,  a  demandada  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios, fixando estes na razão de 15% da quantia apurada na execução, nos 
termos  dos  §§  3º  e  4º  do  art.  20,  do  CPC.  Remeteu os  presentes  autos  a  esta 
instância superior em razão do duplo grau de jurisdição obrigatória.

Alega  a  apelante  que  o  congelamento  do  adicional  de 
inatividade decorreu da norma expressa nas Leis Complementares n° 50/2003 e n° 
58/2003,  que  incidem  sobre  a  sistemática  remuneratória  dos  servidores  civil  e 
militar,  pontuando  que  a  Lei  Estadual  nº  9.703/2012  confirmou  o  conteúdo 
daquelas.

Sustenta  que  a  vontade  do  legislador,  ao  transformar  o 
pagamento das verbas em valor nominal, foi no sentido de abranger o servidor 
público da administração direta, afirmando que o militar faz parte desse gênero, e 
que os apelados não suportaram redução nos seus vencimentos.
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Pugnou pelo provimento do apelo para julgar improcedente 
o pedido formulado na exordial.

Intimados,  os  apelados  deixaram  transcorrer  em  aberto  o 
prazo para resposta, conforme certidões insertas às f. 111.

O  ministério  público  deixa  de  opinar  sobre  o  mérito  por 
ausência de interesse a justificar sua intervenção, f. 116/117.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

O  questionamento  veiculado  nestes  autos  consiste  em 
verificar  a  forma  da  incidência  da  Lei  Complementar  n°  50/2003  sobre  a 
sistemática de pagamento dos proventos dos militares, bem como a eficácia da Lei 
Estadual nº 9.703/2012, que disciplinou o adimplemento de adicionais devidos a 
essa classe de servidores públicos.

O Juízo julgou procedente o pedido por entender que a Lei 
Complementar n° 50/2003 não se aplicava ao militar, sob fundamento de que esta 
não incide sobre a sistemática remuneratório dessa categoria, que se submete à 
legislação  especial,  condenando  a  promovida  descongelar  o  adicional  de 
inatividade até a entrada em vigor da Lei Estadual nº 9.703/2012, e a proceder a 
atualização dessa prestação na forma do art. 12, da Lei n° 5.701/93.

Alega  a  apelante  que  o  congelamento  do  adicional  de 
inatividade decorreu da norma expressa nas Leis Complementares n° 50/2003 e n° 
58/2003,  que  incidem  sobre  a  remuneração  dos  servidores  civil  e  militar, 
pontuando que a Lei Estadual nº 9.703/2012 confirmou o conteúdo daquelas.

Consoante  dicção  legal  do  art.  2º  da  LC  nº  50/03,  ficou 
mantido  “o  valor  absoluto  dos  adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos 
servidores  públicos  da  Administração  Direta  e  Indireta”,  não  se  referindo  a 
categoria especial, qual seja, aos militares.

A diferenciação das classes, servidor público civil e servidor 
público militar, não é recente, conforme podemos notar pelo art. 3º do Estatuto da 
Polícia Militar (Lei nº 3.909/77) que prescreve: “os integrantes da Polícia Militar da 
Paraíba em razão da destinação constitucional da corporação e,  em decorrência 
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das  leis  vigentes,  constituem  uma  categoria  especial  de  servidores  públicos 
estaduais e são denominados policiais militares”. 

O  aludido  estatuto  estabelece  em  seu  art.  52  que  “a 
remuneração dos policiais militares (…) é devida em bases estabelecidas em lei 
peculiar”. 

Portanto, com base nas normas acima transcritas,  podemos 
notar  que  os  policiais  militares,  servidores  de  regime  especial  com  estatuto 
próprio, não são abrangidos pelas normas direcionadas aos servidores públicos 
civis, devendo, assim, ser concedida a atualização pleiteada, nos termos dos art. 12 
da Lei 5.701/93.  

Ocorre que, a recente lei nº 9.703/2012, em seu art. 2º, § 2º, 
abrangeu, também, os militares. Vejamos:

art.  2º  Fica  ajustado,  em 3% (três  por  cento),  o  vencimento  dos  servidores  
públicos  estaduais  ocupante  de  cargos  ou  empregos  públicos  de  provimento  
efetivo, dos estáveis por força do disposto no art. 19 do ADCT e dos servidores  
contratados  na forma do  art.  37,  IX,  da Constituição  Federal,  bem como os  
soldos  dos  servidores  militares  estaduais  e  o  salário  dos  empregados  das  
empresas estatais dependentes, com o mesmo índice.

(…)

§ 2º A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo parágrafo  
único do art. 2º da  Lei Complementar nº 50/2003 fica preservada para os  
servidores públicos civis e militares

Dessa forma,  a partir  da eficácia  da mencionada norma, é 
correta  a  medida  de  congelamento  dos  adicionais  percebidos  pelos  militares 
inativos.

A  Primeira  Seção  Especializada  Cível  deste  Tribunal,  ao 
analisar o questionamento semelhante ao veiculado nesta relação processual, nos 
autos  do  Mandado  de  Segurança  n°  999.2012.000882-9/001,  entendeu  que  os 
anuênios  a  que fazem jus  os  militares  foram congelados após a  edição da Lei 
Ordinária estadual n° 9.703/2012, conforme julgado que transcrevo:

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  ATO  OMISSIVO.  DECADÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRAZO DECADENCIAL QUE SE 
RENOVA MENSALMENTE. PRECEDENTE DESTA CORTE. REJEIÇÃO 
DA QUESTÃO PRÉVIA.  -  Tratando-se  de  ato  omissivo,  que  deixa  de 
proceder a atualização de determinada verba, configurada está a relação 
de  trato  sucessivo,  de  modo  que  o  prazo  decadencial  se  renova 
mensalmente. - “Não há falar em decadência do direito na hipótese de 
ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, cujo 
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prazo para o ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês.” 
(TJPB. MS nº 999.2012.000.260-8/001. Segunda Seção Especializada Cível. 
Relá  Desá  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  J.  em  03/010/2012) 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR. 
CONGELAMENTO DE ADICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. SERVIDOR 
NÃO  ALCANÇADO  PELO  ART.  2º,  DA LEI  COMPLEMENTAR  Nº 
50/2003. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. POSTERIOR EDIÇÃO DA 
LEI  Nº  9.703/2012.  NORMA  SUPERVENIENTE  QUE  ATINGE  OS 
MILITARES.  ATUALIZAÇÃO  DAS  REFERIDAS  VERBAS  E 
CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA   NOVA 
LEGISLAÇÃO.    PRECEDENTE  DESTA  CASA  DE  JUSTIÇA. 
CONCESSÃO  PARCIAL DA ORDEM  MANDAMENTAL.  -  Diante  da 
ausência de previsão expressa no art. 2º, da LC nº 50/2003, quanto a sua 
aplicação  em  relação  aos  militares,  é  indevido  o  congelamento  dos 
adicionais e gratificações da referida categoria de trabalhadores com base 
no  referido  dispositivo.  -  “Art.  2º  –  É  mantido  o  valor  absoluto  dos 
adicionais  e  gratificações  percebidas  pelos  servidores  públicos  da 
Administração Direta e Indireta  do Poder Executivo no mês de março de 
2003.” (Art. 2º, da LC nº 50/2003). - “Não sendo os anuênio alcançados 
pelo congelamento, devem ser pagos sobre a remuneração ou proventos 
percebidos pelo policial militar. Inteligência do art. 2º, parágrafo único, 
da lei complementar nº 50/2003.” (TJPB. RO nº 200.2011.011161-0/001. Rel. 
Dês. João Alves da Silva. J. Em 14/06/2012). - “As Leis complementares do 
Estado  da  Paraíba  de  nº  50/2003  e  de  nº  58/2003  no  que  pertine  à 
transformação  das  vantagens  pecuniárias  percebidas  pelos  servidores 
público em vantagem pessoal reajustável de acordo  com o art. 37,  inciso 
X da  CF, não se  aplica  aos  militares,  por ausência de previsão legal 
expressa.” (TJPB. ROAC nº 200.2010.004599-2/001. Rel. Juiz Cone. Tércio 
Chaves de Moura. J. Em 06/09/2011). - Com a posterior edição da Lei nº 
9.703/2012, restou consignado, no  §2º, do seu art. 2º,  o congelamento dos 
anuênios  e  adicionais  militares  dos  Policiais  Militares  do  Estado  da 
Paraíba.  -  “Art.  2º  (…)  §  2º  A  forma  de  pagamento  do  adicional 
estabelecida pelo parágrafo   único   do  art.  2º da  Lei   Complementar 
nº  50/2003   fica preservada para os servidores civis e militares.” (§2º, do 
art.  2º,  da  Lei  nº  9.703/2012).  (MANDADO  DE  SEGURANÇA   Nº 
999.2012.000882-9/001.Relator :Dês. José Ricardo Porto. Publicado no DJ 
19/12/2012)

Outro  não  é  o  entendimento  da  Terceira  Câmara 
Especializada Cível, confira:

AÇÃO  ORDINÁRIA —  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL —  RELAÇÃO 
JURÍDICA DE  TRATO  SUCESSIVO  —  LEI  COMPLEMENTAR  QUE 
CONGELOU  ADICIONAIS  E  GRATIFICAÇÕES  DOS  SERVIDORES 
PÚBLICOS  CIVIS  —  SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR  — 
INAPLICABILIDADE  DA  LC  Nº  50/03  ATÉ  A  EDIÇÃO  DA  LEI 
ESTADUAL 9.703/12 —  PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO E DA 
REMESSA. — Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito do reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes  do  quinquênio  anterior  à  propositura  da  ação.  —  Os  policiais 
militares servidores de regime especial,  com estatuto próprio,  não são 
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abrangidos  pelas  normas  direcionadas  aos  servidores  públicos  civis. 
(REMESSA OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  nº  200.2011.033022-8/001. 
RELATOR: Dês. Saulo Henriques de Sá e Benevides. DJPB 27/09/2012. P. 
10.)

Portanto, os autores/apelados fazem jus ao recebimento das 
diferenças  de  proventos,  bem  como  a  atualização  da  prestação  intitulada  de 
adicional de inatividade, inexistindo retoque da sentença no tocante a esse tema.

Analisada a pretensão material sob a ótica da existência do 
débito, passo a enfrentar a questão relativa à extensão do percentual devido aos 
autores/apelados.

O art. 12 da Lei Estadual n° 5.701/93 disciplina a forma de 
pagamento do adicional de inatividade devido ao militar reformado, ex vi:

Art.  12.  O adicional  de  inatividade é devido em função do tempo de 
serviço, computado para a inatividade, incidindo sobre o soldo do posto 
ou graduação, nos seguintes índices:

I – 0,2 (dois décimos) quando tempo computado for inferior a 30 (trinta) 
anos de serviço;

II – 0,3 (três décimos) quando tempo computado for igual ou superior a 
30 (trinta) anos de serviço;

No  caso  concreto,  José  Marcone  de  Lima  (f.  16),  Carlos 
Alberto Sobral (f.  22),  Gerônimo Martins do Nascimento (f.  28), Jarbas Oliveira 
Barros (f.  36),  Zélio  Barros dos Santos (f.  39),  Antônio Biserris  da Cruz (f.  48), 
Erivan Olímpio Flor (f. 61), Nilton da Silva Gomes (f. 73) fazem jus ao recebimento 
do adicional  na razão de 0,3 (três  décimo),  por contarem com tempo igual  ou 
superior a 30 (trinta) ano de serviço.

Por  sua  vez,  no  entanto,  Getúlio  Gomes da  Silva (f.  55)  e 
Manoel  Celestino  da  Silva  (f.  67)  não  alcançaram ao  patamar  dos  trinta  anos, 
conforme contexto dos mencionados documentos, fazendo com que percebam o 
adicional  de  inatividade  na  forma do  inciso  II,  do  art.  12,  da  Lei  Estadual  nº 
5.701/93.

Portanto, a sentença hostilizada está em desarmonia com a 
ordem jurídica vigente tão somente no que diz respeito aos percentuais devidos a 
dois dos autores/apelados, impondo a reforma desse ponto do decisum.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO PARCIAL 
À  REMESSA  OFICIAL  E  AO  APELO  para  apenas  condenar  a  apelante  ao 
pagamento do adicional de inatividade aos apelados  Getúlio Gomes da Silva e 
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Manoel Celestino da Silva no percentual de 20% (vinte por cento) do soldo devido 
ao  posto  por  eles  ocupados,  mantendo  irretocáveis  os  demais  capítulos  da 
sentença.

É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de abril  de 2015, o Exmo. Des. Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  137. 
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista 
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para compor 
o quórum. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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